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PREFÁCIO


			O pensamento educativo de Gramsci e a apologia da “escola única”


			Vem em boa hora a publicação da dissertação de mestrado da jovem professora Deise Rosalio Silva. Trabalho apresentado e defendido em 2010 na Faculdade de Educação da USP, sob minha orientação, tal dissertação, pela qualidade evidenciada, corresponde praticamente ao vigor de uma tese de doutoramento.


			Recordo-me do processo de elaboração do mestrado de Deise desde que – recém-aprovada no processo seletivo do Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da USP (na linha de pesquisa Filosofia e Educação) – ela foi ao meu encontro para conversarmos sobre o plano inicial de sua investigação, voltado, a princípio, para estudar a presença de conceitos gramscianos no discurso político do movimento estudantil de sua época. Eu, na ocasião, disse que o tema me parecia interessante, mas que talvez fosse, ainda, mais instigante estudar o próprio repertório analítico do discurso de Gramsci, expresso em seu pensamento educacional. Deise não apenas aceitou o desafio, como alterou substancialmente seu projeto de dissertação e passou a estudar italiano com vistas a se debruçar sobre o pensamento de Gramsci em sua língua original. Nesse sentido, desde muito cedo, a então mestranda demonstrava agudo sentido acadêmico, aliado a uma intensa curiosidade intelectual e um vivaz “sentimento de mundo”. Deise nunca hesitou em se colocar politicamente, como alguém que, no trabalho e na militância que a acompanha, defende uma sociedade mais justa, pautada pela inversão das políticas públicas em prol dos setores sociais. 


			Este livro intitulado O lugar da educação em Gramsci, derivado de sua dissertação de mestrado, é publicado em momento muito singular da história política brasileira, inscrevendo-se, com firmeza, na tradição universitária de estudos sobre o pensamento pedagógico de Antonio Gramsci (1891-1937). O objetivo geral do trabalho foi o de descortinar conceitos e juízos do discurso educacional e formativo do pensador italiano, especialmente aqueles escritos no cárcere – Quaderni del carcere. Deise assume como ponto de partida a correlação entre os escritos do autor e uma minuciosa análise da literatura disponível sobre o tema, em especial sobre a dinâmica da questão cultural em Gramsci, entrelaçada que é com sua dimensão educacional. Além dos conceitos mobilizados pelo autor para a construção de sua reflexão educacional, Deise indagará os aspectos teóricos inscritos nas práticas educativas proporcionadas pelos escritos de Gramsci. 


			Como diz o resumo da dissertação de mestrado ora publicada neste livro:


			A educação e a cultura são, na ótica gramsciana, as peças fundamentais para a constituição de um novo homem: autônomo, consciente, crítico, capaz de criar novas relações e as demais condições necessárias para a superação da estratificação social em prol da edificação de uma outra ordem econômica e política, não mais pautada pela desigualdade social. Para isso, o alcance da hegemonia seria o primeiro passo, só atingido quando a concepção de mundo compatível com tal plano de transformação fosse majoritária na sociedade. Eis – nos escritos gramscianos – o grande papel ocupado pela figura do intelectual – ator público disseminador de ideologias – e da educação no processo de luta política pela emancipação do homem. Esse processo requereria, contudo, uma ampla formação humanista, integral, crítica, criativa, capaz de agregar trabalho intelectual e trabalho manual, sendo que sua maior expressão estaria no ideal da “escola única” (SILVA, 2010, p. 15).


			O trabalho inicia com uma constelação de conceitos, descortinados e analisados, tais como aparecem nos escritos de Antonio Gramsci: hegemonia, bloco histórico, transformismo, superestrutura, sociedade civil, ideologia, Oriente, Ocidente etc. Em seguida, Deise debruça-se sobre o tema dos intelectuais: a maneira como Gramsci confere significado a esses atores da vida social; a configuração do intelectual cosmopolita e do intelectual nacional-popular; o caráter nacional dos intelectuais italianos e o transformismo; a acepção de partido como intelectual coletivo e a dimensão pedagógica dos intelectuais. Na sequência são trabalhadas as questões da cultura, como um fator que envolve as questões educativas, mas que transcende a esfera educacional. Finalmente chega-se às questões pedagógicas propriamente ditas: em um primeiro momento, os apontamentos sobre a educação para além da escola; e depois as reflexões propriamente centradas na escolarização e na universidade. 


			Deise tem por hipótese a perspectiva de que Gramsci é pioneiro quando conceitua a ideia de “escola única” como uma instituição acessível efetivamente a todos. Em sua interpretação a Revolução Francesa e toda a tradição do século XIX, ao invocar o tema da “escola única”, não concebiam de fato, nessa expressão, a incorporação de “todos” a todos os degraus da escolarização. Esse seria o grande ineditismo do pensamento pedagógico gramsciano: deslocar a acepção de “escola única” para fazê-la de fato corresponder à possibilidade plena de as crianças e jovens oriundos das camadas populares terem amplo acesso e aprendizado integral em todos os níveis da escolarização


			A escola pública é uma instância de socialização intermediária entre o ambiente familiar e o mundo público. De fato, ela prepara a criança e o adolescente para o ingresso na vida em sociedade e no mundo da política. Por ser assim o lugar social ocupado pela escola é evidentemente estratégico. A mesma escola que ensina o ler, o escrever e o contar, ensina às pessoas modos de se comportar e se relacionar com a vida social. Ensina valores como os da ética, os da pátria, os da nação. A mesma escola que ministra história, geografia, português e matemática ensinará o pensamento crítico e criativo. Assim pensava Gramsci. Para ele a função política ocupada pela escola é exatamente a de fornecer ao estudante o legado do acervo cultural acumulado pela humanidade e repartido apenas, por enquanto, com uma pequena parcela dessa humanidade. Para Gramsci, todos teriam direito a esse legado. Os conteúdos culturais agregados pela História nos pertencem. Portanto é necessário que possamos nos apropriar de tudo isso, ainda que seja para efetuar sua crítica, ainda que seja para ultrapassar a mesma herança. No mesmo diapasão, Gramsci compreende a crítica como uma tarefa fundamental e intrínseca ao gesto de apropriação do legado cultural da humanidade. 


			A atualidade do pensamento de Gramsci em um tempo como o nosso fala por si mesma. Resta-nos apenas agradecer a Deise pela honrosa oportunidade que ela nos ofereceu para elaborar esta breve apresentação de um livro primoroso pelo rigor intelectual com que foi construído, pela relevância do tema que abraçou, pelo vigor e originalidade da abordagem, pela fluência e boa organização da escrita e, especialmente, por nos convidar à reflexão sobre a matéria educativa em uma época que, mais do que nunca, exige o pensamento crítico e criativo na tradição de Antonio Gramsci. 


			Carlota Boto


			Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo


			





APRESENTAÇÃO


			Este livro é resultado de minha investigação de mestrado. Traz, portanto, marcas da ebulição das primeiras descobertas e aflorada paixão pelo objeto. Assim, como não poderia deixar de ser, reflete um percurso de estudos em um processo incessante de construção de conhecimento e caminhar pela pesquisa. Tem por objetivo investigar o pensamento de Antonio Gramsci (1891-1937) acerca da educação, com ênfase em suas elaborações teóricas e conceitos políticos relacionados à sua perspectiva pedagógica.


			Apesar de não ser propriamente um teórico da educação, Antonio Gramsci, em suas produções – principalmente as realizadas durante o cárcere – contribuiu de modo original e relevante para os estudos de educação. Seu foco de preocupação sempre foi político, justamente por criticar a ordem estabelecida, em particular, a situação histórica da Itália no período em que viveu. Ele ansiava por instrumentos capazes de alterar a estrutura da sociedade e o tema da educação ocupa um lugar destacado em sua reflexão sobre a transformação social.


			Nesse sentido, tendo por propósito a identificação do discurso gramsciano sobre educação e sua atualidade teórica, este texto foi direcionado pelas seguintes indagações: quais são os principais conceitos utilizados pelo autor para mobilizar sua reflexão pedagógica? E quais seus significados? Quais questões teóricas acerca das práticas educacionais são trazidas pela obra gramsciana? Qual o ideal de formação de homem e educador expresso nas obras de Gramsci?


			A partir dessas questões, configurou-se como método de viabilização da pesquisa a leitura analítica da bibliografia selecionada. É o próprio Gramsci que, ao escrever sobre a questão de método no caderno 16, nos fornece os apontamentos e os cuidados necessários para a realização deste trabalho:


			[…] ocorre fazer preliminarmente um trabalho filológico minucioso e conduzido com o máximo de escrúpulo e exatidão, de honestidade científica, de lealdade intelectual, pela ausência de cada preconceito e apriorismo […]. É necessário, primeiro de tudo, reconstruir o processo de desenvolvimento intelectual do pensador dado para identificar os elementos que se tornam estáveis e “permanentes” […] (GRAMSCI, 2007, Q16, §2, p. 1840-1841)1. 


			É preciso atentar ao tratamento que será dado à obra evitando interpretações precipitadas sem o devido respaldo das circunstâncias históricas do contexto da época do autor. 2


			Dada essas premissas, o trabalho deve seguir essa linha: 1)a reconstrução da biografia não apenas pelo fato de que resguarda a atividade prática, mas especialmente pela atividade intelectual; 2) o registro de todas as obras, também as mais irrelevantes, em ordem cronológica, dividida segundo motivos intrínsecos: de formação intelectual, da maturidade, de posse e aplicação do novo modo de pensar e de conceber a vida e o mundo. A pesquisa do leit-motiv, do ritmo do pensamento em desenvolvimento, deve ser mais importante do que as singulares afirmações casuais e dos aforismos separados (GRAMSCI, 2007, Q16, §2, p. 1841-1842).


			Analisarei, principalmente, os escritos feitos no cárcere, sua produção de maior relevância e maturidade intelectual. Utilizarei a edição crítica dos Quaderni del carcere, organizados por Valentino Gerratana, alguns artigos do período anterior a prisão fascista, além de cartas escritas a familiares e amigos, editadas na obra Lettere del carcere. A respeito desse material, Gramsci faz ainda o seguinte alerta:


			Também o estudo do epistolário deve ser feito com certas cautelas: uma afirmação incisiva feita em uma carta não seria talvez repetida em um livro. A vivacidade estilística das cartas, se com frequência é artisticamente mais eficaz de estilo mais moderado e ponderado do que um livro, às vezes, leva a deficiências de argumentação; nas cartas, como nos discursos, como nas conversas se verificam mais erros lógicos; a maior rapidez do pensamento é frequentemente um prejuízo de sua solidez (GRAMSCI, 2007, Q16, §2, p. 1843).


			Além da sua própria obra, mobilizarei algumas de comentaristas, sem, contudo, priorizá-las, afinal como expressa o próprio Gramsci: “Só em segunda linha, no estudo de um pensamento originário e inovador, advém a contribuição de outras pessoas a sua documentação” (2007, Q16, §2, p. 1843).


			De acordo com os apontamentos metodológicos expostos, o texto apresenta-se disposto em quatro capítulos. No primeiro tratarei das principais formulações e conceitos políticos desenvolvidos por Gramsci, estabelecendo relações com a sua perspectiva educativa.


			No segundo capítulo abordarei especificamente a formulação gramsciana sobre intelectual, abrangendo as diferentes categorias que ele incute ao termo, alguns aspectos da história da constituição dos intelectuais e a especificidade desse conceito na acepção de Gramsci. Além disso, tratarei da relação do papel dos intelectuais com a filosofia e a dimensão pedagógica expressa na atuação destes. 


			No terceiro capítulo exporei as ações formativas – ao longo do período da militância de Gramsci – que contribuíram para o desenvolvimento do seu conceito de cultura. Discorrerei sobre o mérito da cultura no processo de formação do sujeito, esmiuçando a sua relação com o poder, com o conceito de partido e, consequentemente, com a proposta de “reforma intelectual e moral” gramsciana para a construção da hegemonia.


			Por fim, o quarto capítulo versará sobre a educação e sobre a proposta de organização escolar de Gramsci, elucidando o princípio educativo e seu ideal de formação, em consonância com a concepção de ser humano e de mundo gramsciana. Assim sendo, tratarei também de alguns aspectos da história da organização escolar italiana, objetivando circundar, mediante contextualização, as razões da crítica de Gramsci à escola de sua época. Tecerei considerações a respeito da proposta de escola única do autor, em comparação com o projeto da Revolução Francesa. Abordarei também a polêmica que circunda o conceito de politecnia entre os estudiosos de Gramsci, além de dissertar sobre as experiências escolares, a formação e ações práticas empreendidas pelo autor no campo educativo, que foram de grande valor no desenvolvimento de sua perspectiva pedagógica.


			Dessa maneira, espero trazer esclarecimentos e reflexões significativas para a compreensão da perspectiva pedagógica gramsciana que – cunhada como um projeto revolucionário de mudança social para os problemas da época de seu formulador – ainda mostra a sua atualidade, constituindo uma contribuição ao desafio de se pensar um projeto educativo capaz de solucionar os problemas dos sujeitos e atender as necessidades do mundo contemporâneo.
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INTRODUÇÃO


			O italiano Antonio Gramsci (1891-1937) – político, estudioso, pensador marxista – construiu sua relevante obra política em meio a substanciais transformações e inflexões definidoras do século XX, tais como: Primeira Guerra Mundial, Revolução Socialista na Rússia, surgimento de partidos comunistas em diversos países. Gramsci protagonizou a criação do Partido Comunista Italiano e viveu o fracasso das tentativas socialistas no Ocidente, além da ascensão e repressão fascista, que determinou sua prisão por 20 anos nos cárceres de Mussolini. Permaneceu por 11 anos nessa condição e faleceu no dia 27 de abril de 1937 na Clínica Quisisana, em Roma, uma semana após ter acabado sua pena, por complicações de uma hemorragia cerebral.


			Gramsci é oriundo desse cenário e reage diante dos acontecimentos que marcaram a Itália no fim do século XIX, tendo sua produção surgida em resposta a todo contexto da época.


			Por sua própria condição de meridional, ou seja, nascido na Itália insular, na ilha da Sardenha – que como próprio afirmava era “uma colônia da Itália dominadora” – e, por não ter abandonado suas origens, mesmo quando passou a viver em Turim, norte industrializado da Itália, toda sua atuação política e produção decorre disso e do entendimento que ele tinha de que o caminho para mudanças estava na ação concreta. Esta, inevitavelmente, passava pelo campo da formação, da constituição de elementos capazes de permear o alavancar de uma nova ordem social.


			Seu interesse pela educação pode ser comprovado não apenas por suas cartas, artigos e cadernos, mas por suas atitudes mesmo dentro do cárcere, como elucida a criação de uma escola para os presos, estruturada da alfabetização até a faculdade.


			Por conta da sua busca por um plano de ação, a apropriação de Gramsci da teoria marxista não se configurava como uma doutrina, mas como um método, orientador e absolutamente ligado às necessidades próprias, às lutas, complexidades e buscas do cotidiano dos homens daquele período histórico. Para ele, o marxismo não se encerrava nos escritos de seu idealizador. Era necessário relacioná-lo aos problemas e particularidades de sua época, em uma prática de fato humano-histórica.


			Gramsci critica tanto a tendência reformista como a maximalista, que prega o grande dia da revolução, mas não propõe o que deve ser feito para tal. Para ele as duas tendências têm uma visão do marxismo como força positivista. Nesse sentido, contesta também a ideia de que o socialismo virá naturalmente com o trabalho da sociedade. Isso seria um equívoco e é exatamente por isso que ele se volta aos idealistas – na crença da possibilidade humana da transformação da realidade – e pretende fazer esse deslocamento do marxismo para o plano prático (COUTINHO, 2007; MANACORDA, 1990).


			Torna-se relevante resgatar alguns aspectos da biografia de Gramsci para melhor compreensão do contexto em que o autor estava inserido, aspecto fundamental para a posterior análise de seu pensamento e produção teórica.


			Antonio Gramsci nasceu em 1891, Ales, ilha da Sardenha, na Itália e faleceu em 1937, após 11 anos de confinamento nos cárceres fascistas.


			O quarto dos sete filhos de Francesco e Giuseppina Marcias, Gramsci viveu diversas dificuldades oriundas de sua origem e da situação financeira familiar. Nativos de uma ilha discriminada, tida como atrasada, servos do continente, principalmente da parte norte da Itália, os moradores da Sardenha sempre compartilharam uma história marginalizada, com todos os suplícios de uma vida sem garantias dos requisitos necessários para o gozo da dignidade e segurança.


			Ainda menino, teve o pai preso por causa de uma irregularidade administrativa em seu trabalho e foi obrigado a trabalhar em um cartório por dois anos, deixando de frequentar a escola e passando a estudar apenas em casa. Depois, com a ajuda das irmãs e da mãe, voltou a frequentar as três últimas classes ginasiais (GERRATANA, 2007).


			Em 1905, aos 14 anos, Antonio Gramsci tem seu primeiro contato com discussões de cunho socialista, por meio das leituras do jornal socialista Avanti!, enviado de Turim, por seu irmão Gennaro, que lá vivia prestando serviço militar. Foi nesse mesmo ano que Gramsci retomou seus estudos, interrompidos por dois anos por grandes dificuldades financeiras familiares.


			Em 1908 começou a frequentar o movimento socialista e participar ativamente dos ambientes jovens de discussão sobre os problemas sociais e econômicos da ilha da Sardenha. Manifestaram-se em Gramsci dois profundos sentimentos: o de revolta contra os ricos e um grande regionalismo (FIORI, 2008; MAESTRI; CANDREVA, 2007).


			Em 1910, Gramsci publicou seu primeiro artigo: A união sarda – no Cotidiano de Cagliari. Tornou-se correspondente do jornal Aidomaggiore e no ano seguinte iniciou as primeiras leituras sobre Marx.


			Em 1911, terminou o liceu e decidiu concorrer a uma bolsa de estudos para a universidade, a qual também foi pleiteada por Palmiro Togliatti, Augusto Rostagni e Lionello Vicentini. No início dessa etapa de sua vida estudantil passou por dificuldades financeiras, psicológicas e físicas. Nesse período criou um laço de amizade com Palmiro Togliatti e, juntos, fizeram uma pesquisa sobre a estrutura social da Sardenha.


			Dois anos depois, dedicou-se intensamente aos estudos, porém, devido à sua saúde debilitada não conseguiu realizar os exames para a conclusão daquela etapa de estudo. 


			No mesmo ano de 1913 aderiu ao “Grupo de ação e propaganda antiprotecionista”, promovidos na Sardenha por Attilio Deffenu e Nicolò Fancello. Participou de uma luta eleitoral também em Sardenha, pelas primeiras eleições com direito de voto a todos e permaneceu comovido com as transformações resultante da participação das massas na vida política, tendo escrito sobre isso ao amigo Tasca. 


			Meses depois teve seu primeiro contato com o movimento socialista de Turim. Provavelmente, data dessa época a sua inscrição para a seção socialista de Turim (FIORI, 2008; GERRATANA, 2007).


			Gerratana (2007) afirma ainda que Gramsci, no ano seguinte – 1914 – leu com grande frequência a revista independente La Voce, de Prezzolini e L´Unità, de Salvemini; e planejou, com alguns amigos, a criação de uma revista de teor socialista.


			Gramsci aproximou-se dos grupos avançados dos operários e estudantes socialistas, libertários, que compuseram a fração da esquerda revolucionária em Turim e atuaram na manifestação operária de 9 de junho de 1914, durante a “Semana Vermelha”.


			Ainda em 1914, durante sua militância no círculo socialista de Turim, Gramsci teve, aos 23 anos, seu primeiro artigo político publicado no jornal Il Grido del Popolo, no qual trouxe uma resposta a um escrito de Benito Mussolini. 


			Na Itália, ocorreu “A semana vermelha de Ancona” com greve geral nos grandes centros.  Mussolini foi, na época, excluído do Partido Socialista Italiano. Nesse mesmo período, acontecia o atentado de Saravejo e o início da Primeira Guerra Mundial. 


			Em 1915, Antonio Gramsci aprofundou seus estudos sobre Marx e acompanhou os acontecimentos em Turim, porém, sem fazer parte deles. Nesse mesmo ano, após muitas dificuldades de saúde – responsáveis pela perda da sua bolsa de estudos – e financeira, desde anos anteriores, Gramsci, deprimido e derrotado, deixou a Universidade definitivamente sem ter conseguido concluir o ensino superior (MAESTRI; CANDREVA, 2007).


			 Em 1916 passou a publicar regularmente artigos no Il Grido del popolo e a escrever crônicas teatrais no Avanti!. No ano seguinte escreveu integralmente o único número de La cittá futura, seu primeiro ensaio de crítica marxista. 


			Nesse ano de 1917 os Estados Unidos entraram na guerra ao lado dos aliados e aconteceu a Revolução de Outubro com o poder aos sovietes. Na Itália, a militância passou a fazer mais uso da clandestinidade. 


			Em 1918, Gramsci fez as primeiras traduções de textos revolucionários e começou a divulgar o pensamento de Lênin. Em outubro, com uma despedida sua, o jornal Il Grido del popolo passou a não ser mais publicado e Gramsci passou a participar da edição piemontesa do Avanti!. 


			No ano seguinte, ele e seus amigos – Tasca, Umberto Terracini e Togliatti – decidiram fundar uma revista intitulada: L´Ordine Nuovo. Os fascistas atacaram uma manifestação de greve e saquearam a sede do periódico Avanti!. Também aconteceram greves solidárias aos sovietes russos e húngaros, na Itália (GERRATANA, 2007).


			Em 1920, Antonio Gramsci se tornou líder do movimento dos Conselhos de Fábrica e, em agosto do mesmo ano, constituiu um grupo de educação comunista.


			Gramsci passou a ter discordâncias dentro do próprio partido socialista. Opôs-se a Serrati e Bordiga e Lênin, na ocasião do II Congresso da III Internacional, em Moscou; e se posicionou pelo grupo do L´Ordine Nuovo contra Serrati e Bordiga.


			No ano seguinte, Gramsci entrou para o comitê Central do Partido Comunista Italiano e escreveu vários artigos denunciando o fascismo que começava a ganhar espaço.


			Em 1922, partiu para Moscou como delegado do 4º Congresso da Internacional Comunista, lá seus problemas de saúde se agravaram e durante o período de seis meses de internação conheceu Julia Schucht, que mais tarde tornou-se sua esposa. Em Moscou, mediante o Congresso dos sovietes foi criada a URSS. Na Itália a situação começou a piorar e os principais dirigentes do Partido Comunista foram presos. Em 1924, Gramsci foi eleito deputado pelo círculo de Veneza, adquirindo imunidade parlamentar. Nesse mesmo ano Lênin morreu. No ano seguinte, Gramsci enfrentou diretamente Mussolini em sua única intervenção na Câmara dos deputados. 


			Em 1926, Gramsci escreveu as teses do 3º Congresso do Partido Comunista da Itália, ocorrido, por razões de segurança, em Lyon na França. Nasceu o seu segundo filho e Julia voltou para Rússia, devido à situação cada vez mais difícil de permanência na Itália. Gramsci começou a escrever sobre “A questão meridional”.


			Nesse mesmo ano, no dia 5 de novembro, o Conselho de Ministros presidido por Mussolini deliberou a supressão de todos os partidos políticos e jornais antifascistas, instituindo o projeto de lei “para a defesa do Estado”, a pena de morte, o Tribunal Especial e a pena de confinamento.


			No dia 8 de novembro, às 22h30, Gramsci foi preso, mesmo tendo imunidade parlamentar. Pouco tempo depois, operários, intelectuais e líderes de classe, receberam o mesmo destino (FIORI, 2008; GERRATANA, 2007; GRISONI; MAGGIORI, 1973; MAESTRI; CANDREVA, 2007).


			Essa data marcou para sempre o martírio vivido em meio aos diversos cárceres que passou durante todo o período de reclusão.


			Somente após transcorridos dois anos e dois meses de sua prisão, em 8 de fevereiro de 1929, no cárcere de Turim, inicia a escrita dos Cadernos, após ter conseguido autorização para estudar e escrever, passando a receber cadernos escolares timbrados pelo presídio. Podia dispor na cela de no máximo quatro materiais de estudo por vez entre livros e cadernos.


			Dos 33 Cadernos que produz, 29 são destinados a produção própria seja de notas sobre diferentes assuntos e extensões, compondo assim os intitulados “cadernos de miscelâneas”, seja nos “cadernos especiais” que abordavam um único tema curado com maior afinco e, por vezes, retomando notas esparsas escritas nos cadernos de miscelâneas. Essas notas reescritas nos cadernos especiais, às vezes divergiam muito das iniciais ou, em alguns casos, eram apenas transcritas nos cadernos especiais de destino de cada assunto.


			Entre 1926 e 1937, Gramsci permaneceu preso e nos últimos quatro anos teve sérios problemas de saúde, que foram se agravando e o deixando em uma imensa debilidade física. A esse respeito, afirmam Maestri e Candreva (2007, p. 272): “Em 26 de agosto de 1935, um exame médico constatou as condições físicas desesperadoras de Gramsci: ‘mal de Pott’; tuberculose; hipertensão; crise de gota; crise cardíaca”. Gramsci passou por várias clínicas e internações nesse período (FIORI, 2008; GERRATANA, 2007; MAESTRI; CANDREVA, 2007). Poucos dias após ter recebido liberdade, no dia 27 de abril de 1937, aos 46 anos, às 4h10, veio a falecer em Roma (FIORI, 2008).


			Além da biografia de Gramsci, é importante ressaltar alguns aspectos acerca da elaboração e posterior publicação da produção do autor.


			Uma das primeiras confusões que se estabelece quando se inicia um estudo sobre Gramsci é pressupor que ele escreveu livros. Isso porque, em geral, as primeiras obras que nos cai nas mãos sobre ele são obras editadas como livros e sobre assuntos específicos, como, por exemplo, “Os intelectuais e a organização da cultura”. Dessa forma, em uma primeira pesquisa, é frequente pensar que ele escreveu livros, com diferentes temas e, além deles, os cadernos do cárcere.


			Esse errôneo entendimento inicial deve-se também ao fato de a primeira edição da obra produzida no cárcere não ter sido feita na íntegra, e sim em vários livros, segregados por temas, diferentemente do modo como Gramsci organizava seus textos quando escrevia na prisão. Ele não os separava necessariamente por assunto.


			Após sua morte, foi a cunhada Tatiana Schucht que teve o primeiro contato com os Cadernos e os numerou com numerais romanos para uma primeira organização, enquanto verificou o que era necessário fazer para garantir a publicação dessa herança de Gramsci. Os Cadernos, posteriormente, chegam às mãos de Togliatti que organizou a primeira edição temática (GERRATANA, 2007; COUTINHO, 2006).


			A primeira publicação italiana foi coordenada por Palmiro Togliatti e data de 1948 a 1951, respectivamente, a primeira obra publicada O materialismo histórico e a filosofia de Benedetto Croce3, e, no ano seguinte, Os intelectuais e a organização da cultura, Notas sobre Maquiavel, a política e o estado moderno e O Risorgimento. A obra Literatura e vida nacional foi publicada em 1950 e, em 1951, Passado e presente.


			Por julgar que seria mais conveniente e facilmente disseminado, Togliatti organizou o material produzido na prisão a partir de temas, excluindo da edição algumas questões que acreditava não serem adequadas ao partido, bem como as traduções que Gramsci também realizou no período do cárcere. 


			Apesar das críticas dirigidas à maneira como essa edição foi desenvolvida e do entendimento de que carecia uma edição mais fidedigna a maneira como ocorreu, não apenas em respeito à herança de Gramsci, mas à relevância dela para estudos e pesquisas, não se pode negar que se deve a essa edição a disseminação sobre Gramsci e sua obra, tanto na Itália como em outros países.


			Na verdade, não se deve simplesmente a publicação segregada por assuntos da produção realizada no cárcere a crença primária de que Gramsci produziu livros, pois no prefácio da referida edição temática existe um esclarecimento sobre a maneira como ela foi organizada. Entretanto o mesmo não ocorre em todas as traduções, como é o caso das primeiras traduções para o português, organizadas por Ênio Silveira4. Apesar dos prefácios terem sido traduzidos, não foram utilizados e, portanto, não aparece na publicação o esclarecimento de que aqueles escritos haviam sido retirados dos Cadernos do cárcere e organizados em edições separadas por temas (COUTINHO, 2006).


			Em 1975, organizado por Valentino Gerratana, ocorre o lançamento da edição crítica italiana dos Quaderni del carcere, pela editora Einaudi, ordenados cronologicamente, na medida do possível, vista a dificuldade dada pelas condições de produção original daqueles Cadernos por Gramsci no cárcere5. 


			De todo material produzido na prisão, ou seja, os 33 Cadernos, foram editados 29, pois os quatro destinados a exercícios de tradução não foram incluídos na edição crítica, por julgarem não trazer nenhuma contribuição teórica (o que já foi contestado pelo filólogo Gianni Francioni, que organiza uma nova edição dos Cadernos, a edição nacional, também com a edição dos de tradução, além de um maior destaque no apontamento dos cadernos especiais e cadernos de miscelâneas e todos os demais escritos de Gramsci, visando facilitar a compreensão do processo de gênese dessa produção).


			Antonio Gramsci abordou muitos aspectos em seus estudos, tendo escrito sobre diversos assuntos, desenvolvendo uma leitura particular sobre eles e/ou criando conceitos. Vale ressaltar que é como um militante político que Gramsci dedicará todos os seus esforços e feitos na vida, não como um teórico. 


			Ao longo de sua trajetória, escreveu sobre muitos temas, formulando e reformulando conceitos, tais como: hegemonia, subalternidade, reforma intelectual e moral, teoria e prática, tradutibilidade, catarse, molecular, vontade coletiva, conformismo, forma e conteúdo, intelectual, partido, cultura, homem, senso comum, bom senso, religião, filosofia, ideologia, filosofia da práxis, sociedade política, sociedade civil, estrutura, superestrutura, guerra de posição, guerra de movimento, relações de força, transformismo, Oriente, Ocidente, Estado, bloco histórico, revolução passiva e revolução permanente.


			Gramsci não escreveu sobre todas essas temáticas de maneira ordenada, dispondo sequencialmente todas as questões referentes a cada assunto. Pelo contrário: às vezes, seus escritos retomavam elementos de uma problemática em outro caderno. Muitas vezes Gramsci escrevia pontos novos sobre algo que já tinha sido inicialmente exposto em outro lugar. Em virtude disso, sobre os textos produzidos no cárcere, Valentino Gerratana distingue três tipos, indicados no volume quatro (o aparato crítico) dos Quaderni.


			 Os de tipo A são as primeiras notas que serão retomadas na constituição dos textos de tipo C e os textos de tipo B são os de escrita única. A esse respeito, Gerratana esclarece:


			Na passagem dos textos A para os textos C, Gramsci não segue um critério uniforme. Em alguns casos diversos textos A são retomados em um único texto C, em outros casos, ao contrário, um único texto A é subdividido em diversos textos C; outras vezes ainda há perfeita correspondência entre as notas da primeira elaboração e aquelas de segunda elaboração (GERRATANA, 2007, p. XXXVII).


			Toda produção carcerária gramsciana foi realizada com as limitações que a própria condição de sujeito privado de sua liberdade lhe trazia, desde aspectos mais técnicos como possibilidade de um maior arsenal de consultas e utilização de citações bibliográficas, como organização e uso de termos e palavras sem qualquer restrição ao seu sentido latente. É importante também frisar que Gramsci não produziu seus 33 Cadernos com a intenção de publicá-los. Além disso, como enfatiza Valentino Gerratana, no prefácio do volume um da edição crítica dos Quaderni del carcere:


			[…] o material do qual Gramsci se serve na elaboração dos Quaderni não é somente aquele trazido dos livros, revistas e jornais que consegue ler no cárcere, mas aquele que retirado da sua memória nas leituras, nos estudos e nas experiências de todo o período precedente. Tudo aquilo que Gramsci foi, através os modos da sua formação e do seu desenvolvimento, revive nos Quaderni, e é, nesse reviver, justificado, aprofundado e desenvolvido (GERRATANA, 2007, p. XXIII).


			Sobre a recepção das ideias de Gramsci no Brasil, como nos elucida Lincoln Secco (2002), as primeiras referências sobre Gramsci chegaram nos anos 20 e 30 de exilados trotskistas, italianos e antifascistas e não do Partido Comunista do Brasil, devido ao fato deste estar enquadrado pelo movimento comunista internacional ligado à União Soviética, que impedia alianças amplas. 


			Secco (2002) observa que o primeiro artigo no Brasil sobre Gramsci data de 1933, possivelmente de G. Rosini e trata da sua situação no cárcere, além de ter reproduzido também o diagnóstico médico do Dr. Umberto Arcangeli sobre a saúde de Gramsci, que passou a ser amplamente divulgado em toda a Europa.


			Em 1935, em uma palestra ministrada no interior de São Paulo, o catedrático Alberto da Rocha Barros da Faculdade de Direito da USP teria feito referência a Gramsci e, no mesmo ano, uma nota divulgou que ele estaria enfim livre dos cárceres de Mussolini. Porém a nota não mencionava que, na realidade, ele tinha sido transferido para uma clínica devido ao seu estado precário de saúde, que já se arrastava há anos. Ocorreram muitas referências a ele não apenas na Itália, mas internacionalmente, o que já revelava certa apropriação da sua figura, embora não ainda de sua obra escrita no cárcere.


			Em 1950, a revista Fundamentos trouxe um artigo chamado Antonio Gramsci, de Umberto Terracini, o qual tratava de exaltar o trabalho e a vida do autor, assim como o contexto social-político em que esteve inserido. Nessa obra Gramsci ainda aparecia como um membro do partido comunista italiano, mas já eram apresentados alguns elementos de seu pensamento que poderiam suscitar estudos e pesquisas pelos interessados por seus feitos.


			Nos anos 60 o marxismo começou a penetrar mais intensamente no mundo acadêmico, inclusive no Brasil. Em 1961, Antonio Candido em um debate, na ocasião do “II Congresso de Crítica e História Literária”, citou Gramsci como exemplo quando discorria sobre leitura política de obra literária (SECCO, 2002). 


			Michel Löwy publicou em 1962 um artigo que seria a primeira discussão política do pensamento de Antonio Gramsci, embora, outros autores já o tivessem citado, como Carlos Nelson Coutinho. Essa obra enfatiza a teoria do partido político e a questão dos conselhos de fábrica, não se atendo a outras formulações as quais Gramsci se dedicou na prisão.


			Antes de 1975, os poucos artigos e ensaios publicados sobre o Gramsci, além de um número ainda menor de resenhas sobre seus livros editados e notas saídas em jornais e revistas, restringiam-se, em sua maioria, à exaltação de sua figura e vida, não tratavam propriamente do seu pensamento e trabalho intelectual.


			Após esse período ocorreu um expressivo aumento nas produções sobre Gramsci no Brasil, desde coletâneas, artigos, livros, excertos e textos diversos e a explicação deve-se, de maneira geral, aos fatores determinantes da realidade do nosso país, que propiciaram o cenário intelectual e político para a chegada e apropriação das ideias gramscianas. 


			Desde então muitas publicações acadêmicas na área de educação citaram Gramsci. Suas teorias trouxeram contribuições inestimáveis para discussões e análises de conjuntura nas áreas educacionais, sociais e políticas, tanto que “nesta última década, cerca de um terço das dissertações ou teses da área acadêmica-educacional cita o nome de Antonio Gramsci” (NOSELLA, 2004, p. 31).


			Entretanto o estudo sistematizado e aprofundado do pensamento e das produções de Antonio Gramsci ainda apresenta muitas lacunas, o que inevitavelmente compromete a compreensão de modo mais abrangente e consistente das ideias e formulações desse autor. Muitos trabalhos estão ancorados em recortes de alguns excertos da sua obra ou estritamente na visão de comentadores. Voltar-se aos textos originais de Gramsci, portanto, não é apenas uma escolha de método, mas um imperativo para a compreensão do seu pensamento. 


			





Capítulo 1


			Conceitos políticos e sua correlação com o lugar da educação em Gramsci


			Abordar o que significa educação para Gramsci e seu significado na construção de seu projeto de sociedade não é uma tarefa simples, que possa ser reduzida à explanação daquilo que, nos textos gramscianos, toca diretamente nessa questão. É necessária uma imbricação de formulações e conceitos mobilizados no conjunto de sua obra.  


			Os escritos carcerários de Gramsci apresentam um caráter fragmentário em disposição e organização gráfica. Todavia se isso ocorre com a forma, não se dá com o conteúdo. É notável uma real coerência entre as formulações e conceitos explorados por Gramsci em sua obra, embora ele não tenha usufruído de tempo hábil para fazê-la com a devida conclusão que talvez dispensasse.


			Faz-se necessário examinar, cuidadosamente, não apenas os trechos explícitos sobre intelectuais, educação e cultura, de sua obra, como também os conceitos e elucidações que formula sobre Estado, sociedade civil, sociedade política, estrutura, superestrutura, bloco histórico, partido, hegemonia, filosofia e ideologia; enfim, o encadeamento que o plano político estabelece com o seu plano de ação, para a construção de uma outra sociedade e, consequentemente, seu ideal de formação.


			Não podemos relegar o contexto em que Gramsci estava envolvido com todas as transformações e problemáticas político-sociais que ocorriam no mundo e que marcavam definitivamente não só uma época, mas o que estava por vir. Pelo contrário, é possível constatar que toda elaboração intelectual e esforços práticos da vida de Gramsci foram frutos do redemoinho que a cena política vivia naquele momento. E ele não foi um mero espectador, foi um sujeito ativo e participante de seu tempo, que não deixou de debruçar-se sobre os problemas sociais e políticos, nem mesmo no tempo do cárcere, no qual esteve por 11 anos de confinamento a ínfimas condições físicas e estruturais.


			É com a intenção de deixar sua marca, que Gramsci inicia seu trabalho intelectual no cárcere, diferente da circunstância, que ele mesmo apontava, dos artigos elaborados em vida, pretendia que seus escritos atravessassem época e acarretassem algo aos sujeitos. E se não atingiu todos os propósitos que tinha na produção, certamente, por falta de condições e tempo, alcançou, de algum modo, essa perenidade. 


			É difícil circundar o campo ao qual a contribuição de Gramsci se destina. Não se pode dizer que foi só político, embora tenha sido principalmente, pois seus feitos tocam e contribuem em outros campos, dentre eles, com grande destaque, o educativo.


			E não sem razão, pois o trato com a educação está intimamente ligado com o peso que a política apresentava e ainda figura na vida em sociedade, estava relacionado ao seu anseio maior de explicar e, mais do que isso, suscitar caminhos para a construção popular de outro plano político e social, não mais pautado na divisão de classes.


			Portanto tendo em vista a impossibilidade de desagregação da educação das pontuações políticas, para tratar da questão educativa em Gramsci, apresentarei os pontos circundantes principais que influem nesse processo, explicitando a relação existente com a educação.


			Noções e conceitos cruciais no pensamento gramsciano sobre educação 


			A grande problemática norteadora de toda a obra carcerária de Antonio Gramsci desenvolve-se, no plano imediato, em torno das seguintes questões: a incapacidade do sistema russo de elaboração de uma hegemonia; história da Itália moderna, a falência do movimento operário, o crescimento fascista. É no anseio de responder essas perguntas que ele empenhará todos os seus esforços tanto físicos quanto intelectuais, objetivando não apenas elencar os “erros”, mas suscitar alternativas, estratégias e ações necessárias para uma real mudança de poder. 


			Em seus escritos, algumas formulações assumem posição de destaque para a compreensão de seu pensamento e produção. Essas noções e conceitos merecem maior atenção, não apenas na leitura de sua obra, como também na explanação e estudo de seus feitos. No que se refere à questão educativa, destacamos os seguintes elementos: “princípio educativo”, “concepção de homem”, “organização da escola”, “disciplina”, “escola única”, “partido”, “Estado”, “coerção”, “consenso”, “conformismo”, “intelectual”, “hegemonia”, “cultura”, “estrutura”, “superestrutura”, “sociedade civil”, “ideologia”, “sociedade política”, “bloco histórico”, “transformismo”, “senso comum”, “filosofia” e “ideologia”.


			Essas noções e conceitos serão trabalhados – no presente capítulo e nos capítulos seguintes – de maneira a possibilitar uma maior elucidação sobre a dimensão educativa em Gramsci.


			Para isso, torna-se necessário referenciar a relação que Gramsci estabelece com a política, como ele concebe as variáveis influentes, qual é a sua visão de sociedade e como isso está engendrado com a educação.


			Hegemonia: alicerce da conquista do poder popular


			Uma contribuição crucial da obra gramsciana, não apenas para a compreensão dos preceitos educacionais, sobretudo como um dos pontos centrais da sua produção, para muitos o dado maior de seu legado, é o conceito de hegemonia.


			Gramsci começou a trabalhar sob essa noção muito antes de sua chegada ao cárcere, no período em que escrevia artigos para periódicos, já trazia à tona indícios da reflexão que fazia e continuou a sistematizar durante o confinamento (SCHLESENER, 2002; PORTELLI, 2002; MANACORDA, 1990).


			Para Gramsci (2007) hegemonia é muito mais do que a dominação de uma classe social sobre a outra, é o resultado articulatório entre força e consenso. É a dirigência de uma classe, pautada na primazia do consenso e não na coerção, pela difusão de valores que a maioria aceita como consensuais, é a tradução dessa aliança orgânica, por isso é formada a priori à chegada ao poder. 


			De acordo com Macciocchi:


			Esse sistema ideológico envolve o cidadão por todos os lados, integra-o desde a infância no universo escolar e mais tarde no da igreja, do exército, da justiça, da cultura, das diversões, e inclusive do sindicato, e assim até a morte, sem a menor trégua; essa prisão de mil janelas simboliza o reino de uma hegemonia, cuja força reside menos na coerção que no fato de que suas grades são tanto mais eficazes, quando menos visíveis se tornam (MACCIOCCHI, 1976, p. 151).


			O grupo detentor da hegemonia tem como majoritária a sua ideologia na sociedade. Assim sendo, não detém apenas o poder; mas também os aparatos ideológicos que influem em todos os aspectos da vida dos indivíduos. O poder é a consequência dessa supremacia ideológica.


			De acordo com Emílio Lucio-Villegas:


			De forma muito resumida, podemos dizer que a hegemonia é uma forma de guia intelectual, política, cultural e moral de uma sociedade num determinado momento histórico. A distinção que Gramsci estabelece entre direção de classe e domínio de classe é substantiva e permite explicar como a hegemonia não é um fenômeno homogêneo. Vai-se construindo antes da conquista do poder; e, sobre­tudo, o aspecto que mais nos interessa, é que pode ser hegemônico nuns espaços e não noutros (LUCIO-VILLEGAS, 2007, p. 47).


			No caderno 136, Gramsci afirma:


			O exercício “normal” da hegemonia no terreno que se tornou clássico do regime parlamentar é caracterizado por uma combinação de força e consenso que se equilibram de várias maneiras, sem que a força sobressaia muito ao consenso, ao invés, apareça apoiada pelo consenso da maioria expresso pelos chamados órgãos de opinião pública – jornais e associações –, os quais, por conseguinte, em certas situações, são multiplicados artificialmente (GRAMSCI, 2007, Q 13, §37, p. 1638.)


			Nesse trecho evidencia-se claramente o conceito gramsciano de hegemonia, como uma combinação de força mais a construção e obtenção do consenso. Já aqui, salienta-se que essa relação não é paritária, embora denote que a força não sobreleva o consenso. Em outras passagens, a preeminência do consenso sobre a força torna-se mais explícita, como verificamos nos seguintes trechos do caderno 1 e 19 respectivamente:


			O critério histórico-político sobre o qual necessita fundar as próprias pesquisas é esse: que uma classe é dominante de dois modos, isto é, “dirigente” e “dominante”. É dirigente das classes aliadas, é dominante das classes adversárias. Por isso uma classe já antes de chegar ao poder pode ser “dirigente” (e deve ser): quando está no poder torna-se dominante, mas continua a ser também “dirigente” (GRAMSCI, 2007, §44, p. 41).


			No caderno 19, Gramsci reescreve esse ponto com algumas modificações que valem a ressalva:


			O critério metodológico sobre o qual ocorre fundar o próprio exame é este: que a supremacia de um grupo social se manifesta de dois modos, como “domínio” e como “direção intelectual e moral”. Um grupo social domina os grupos adversários que visa a “liquidar” ou a submeter, inclusive com a força armada, e dirige os grupos afins e aliados.  Um grupo social pode e, aliás, deve mesmo ser dirigente, já antes de conquistar o poder governamental (esta é uma das condições principais para a própria conquista do poder); depois, quando exerce o poder e, mesmo se o mantém fortemente nas mãos, torna-se dominante, mas deve continuar a ser também “dirigente” […] Neste sentido, a direção política torna-se um aspecto da função de domínio, enquanto que a absorção das elites dos grupos inimigos leva à sua decapitação e ao seu aniquilamento por um período frequentemente muito longo. […] Da política dos moderados aparece claro, que pode e deve haver, uma atividade hegemônica ainda antes da ida ao poder, e que não é necessário contar somente com a força material, que o poder dá para exercitar uma direção eficaz […] (GRAMSCI, 2007, §24, p. 2010-2011).


			Não apenas a preeminência, mas a preexistência do consenso é ressaltada nessas passagens. Na acepção gramsciana construir a hegemonia seria o principal pré-requisito para o alcance e permanência no poder. Não era preciso estar no poder para iniciar um trabalho de disseminação de uma ideologia, uma concepção de mundo, pelo contrário, o processo deveria ser inverso.   


			Gramsci finaliza essa última passagem referindo-se ao Risorgimento italiano, que ocorreu devido à força hegemônica dos moderados, sem “Terror”, tendo sido uma “revolução sem revolução” (GRAMSCI, 2007, Q19, §24, p. 2011) – uma revolução, portanto, passiva. Para compreender melhor essa relação transcrevo o seguinte trecho presente no caderno 1 e reescrita no caderno 19:


			Os moderados eram intelectuais já naturalmente “condensados” já naturalmente pela organicidade de suas relações com os grupos sociais dos quais eram a expressão (para toda uma série deles, realiza-se a identidade entre representado e representante, isto é, os moderados eram uma vanguarda real, orgânica das classes altas, porque eles próprios pertenciam economicamente às classes altas: eram intelectuais e organizadores políticos e ao mesmo tempo chefe de negócios, grandes agricultores ou administradores de fazendas, empreendedores comerciais e industriais etc). Dada esta condensação ou concentração orgânica, os moderados exerciam poderosa atração, de modo “espontâneo”, sobre toda a massa de intelectuais de qualquer grau existentes na península em estado “difuso”, “molecular”, pela necessidade, ainda que fosse elementarmente, satisfeita da instrução e da administração (GRAMSCI, 2007, §24, p. 2012).


			Dessa passagem conclui-se que o prestígio dos moderados não decorria exclusivamente, do reconhecimento da intelectualidade que eles dispunham, mas também da posição política e econômica que apresentavam. Ou seja, a valoração que recebiam e a atração que exerciam sobre os demais eram resultantes do prestígio que estes três fatores associados causavam- intelectualidade, posição política e econômica. 


			Segundo Ferreira (1986, p. 28): “a noção da posição política abrange a um tempo os fatores estruturais (a propriedade e a riqueza) e os institucionais (a autoridade e o prestígio)”. Por isso, destaca que:


			[…] o afã incessante e perpétuo dos indivíduos e grupos sociais é passar sempre de uma posição política baixa para uma alta, forma social objetiva de expressar a autonomia das condutas individuais e dos valores coletivos que as lastreiam (FERREIRA, 1986, p. 30).


			Toda sociedade é formada por diferentes grupos que apresentam uma vontade comum enquanto grupo e particular em relação a sociedade. Por isso, circulam na esfera social diferentes maneiras de ver o mundo.  Os grupos têm as suas representações coletivas, que traduzem valores e modelos. Essas distintas ideologias e concepções que lutam por espaço, buscam a disseminação – ou imposição – em outros grupos.  


			Nesse sentido a moção propulsora da construção hegemônica, de modo geral, parte também desse impulso a independência, a autonomia. Nas palavras de Gramsci:


			A compreensão crítica de si próprio advém assim através de uma luta de “hegemonias” políticas, de direções contrastantes, primeiro no campo da ética, depois da política, para chegar a uma elaboração superior da própria concepção do real (GRAMSCI, 2007, Q8, §169, p. 10427).


			Como destaca Lucio-Villegas:


			Além disso, o conceito de hegemonia, permite-nos explicar hoje as formas de domínio social porque o seu conhecimento constitui-se como um elemento que permite analisar a realidade e compreender quais são os valores dominantes em cada momento e em cada esfera.


			No entanto, o que chama a atenção é que estes valores se instauram mediante o consenso externo que não é somente uma forma de violência simbólica. Para Gramsci, este consenso supõe a capacidade de transformar os interesses corpora­tivos em interesses solidários que permitam a criação de um bloco histórico que, em cada momento, exerce a sua hegemonia na sociedade (LUCIO-VILLEGAS, 2007, p. 47).


			Essas passagens denotam a complexidade involuta na questão da hegemonia, como decorrente de um processo difícil, profundo e exclusivamente humano. Além disso, alertam para o fato de que pressupor a hegemonia como mera supremacia de uma ordem ou vertente no âmbito político e governamental, é mais do que reduzi-la: é deturpá-la conceitualmente. Em maior proporção que um encaminhamento político, a hegemonia pressupõe a supremacia de um modo de ser, agir e pensar diante dos outros. Por isso, como bem salienta Gramsci, o conceito de hegemonia marca absolutamente um “progresso filosófico” e, justamente por não se constituir em desagregadamente “político-prático”, circunscreve o plano estratégico revolucionário de construção de outro plano social, político e econômico em todos os seus graus.


			Gramsci enfatiza que:


			A questão da hegemonia pressupõe indubitavelmente, que seja levado em conta os interesses e as tendências dos grupos sobre os quais ela será exercida, que se forme um certo equilíbrio de compromisso, isto é, que o grupo dirigente faça os sacrifícios de ordem econômico-corporativo, mas é também incontestável que tais sacrifícios e tais compromissos não possam resguardar o essencial, pois que se a hegemonia é ético-política, não pode não ser também econômica, não pode não ter o seu fundamento na função decisiva que o grupo dirigente exercita no núcleo decisivo da atividade econômica (GRAMSCI, 2007, Q 13, §18, p. 1591).  


			A hegemonia refere-se também à esfera econômica porque, indica-se uma supremacia de ideias, valores, condutas sobre outras, não poderia deixar de contemplar essa esfera que tem papel importante no modo como as relações são construídas e em como o sistema funciona. No entanto é fundamental esclarecer que isso em absoluto designa o império do fator econômico. Gramsci, no excerto seguinte, traz uma consideração significativa a esse respeito:


			A crítica da ciência econômica parte do conceito da “historicidade” do “mercado determinado” e do seu “automatismo”, enquanto os “economistas” põem esses elementos como “eternos”, “naturais”; analisa as relações de forças que “determinam” o mercado, avaliam as suas “modificações” coligando ao aparecimento dos fatores novos e do seu fortalecer-se e apresenta a “prescrição” e a “mutabilidade” da “ciência” criticada […] (GRAMSCI, 2007, Q 8, § 128, p. 1018).


			Gramsci acredita que não é possível colocar o fator econômico num patamar de ente supremo e autodeterminado ou naturalizá-lo, porque ele é também um elemento histórico, fruto da ação e das relações humanas, portanto, também ideológico.


			A hegemonia é, na verdade, o resultado de ações práticas que, por sua vez, não se dão no vazio, são orientadas por concepções tecidas socialmente. Por isso, é construída lentamente, na disputa política. A hegemonia seria fruto de um trabalho de longo prazo, um trabalho de base, ancorado na ação formadora, não restrita aos espaços escolares, mas difundida por meio de todas as esferas sociais, mediada pela ação dos intelectuais. Toda hegemonia é sempre uma relação de educação (GRAMSCI, 2007). 


			Segundo Gruppi, o conceito de hegemonia:


			[…] é apresentado por Gramsci em toda sua amplitude, isto é, como algo que opera não apenas sobre a estrutura econômica e sobre a organização política da sociedade, mas também sobre o modo de pensar, sobre as orientações ideológicas e inclusive sobre o modo de conhecer (GRUPPI, 2000, p. 3).


			A classe oprimida para se tornar hegemônica precisaria ganhar terreno dentro da sociedade, no sentido de difusão de ideias e valores, de propagação ideológica, apenas quando se torna majoritária se torna possível assumir o poder, quer dizer, a dirigência de classe precede a dominação.


			Como salienta Gramsci:


			A realização de um aparato hegemônico, enquanto cria um novo terreno ideológico, determina uma reforma das consciências e dos métodos de consciência, é um fato de consciência, um fato filosófico (GRAMSCI, 2007, Q10, §12, p. 1250).


			Construir, portanto, uma nova ordem social requer muito mais do que uma nova forma de fazer política. Implica nas construções de um novo ser humano, de uma nova filosofia, de novos modos de se relacionar com os demais indivíduos e seres da natureza e com o produto do trabalho humano. Edificar a hegemonia da classe trabalhadora requer o nascimento de uma nova concepção de mundo, crítica, consciente e coerente. Percepção essa capaz de destituir o sentido do ponto de vista anterior vigente e de fecundar uma nova sociedade.


			Remontando a origem do conceito de hegemonia


			Embora seja uma das suas mais conhecidas marcas, Gramsci aponta Lenin como o verdadeiro pai do conceito de hegemonia.


			Gramsci escreve em seu caderno 8 (2007) que Lenin trouxe uma contribuição de extrema valia para o marxismo com o seu conceito de hegemonia. O percurso percorrido por Lenin teve peso decisivo na conceituação gramsciana. Na verdade, o processo histórico sofrido e a maneira como o marxismo leu essas questões nortearam a trilha de Gramsci (GRUPPI, 2000; PORTELLI, 2002; BUCI-GLUCKSMANN, 1980). 


			Porém cabe uma distinção conceitual clara entre as duas proposições. Embora Gramsci tenha partido, em certa medida, da posição de Lenin sobre hegemonia, provocou deslocamento e trouxe avanço na leitura leninista. 


			Buci-Glucksmann apresenta que nos textos escritos no periódico L´Ordine Nuovo, em 1924, encontramos em Gramsci: 


			[…] os mesmos componentes conceituais que em Lênin. A hegemonia é: 


			* Uma direção de classe, que implica em que a classe operária se coloca e se constitui enquanto força política autônoma e independente: daí a necessidade de um partido de vanguarda.


			** Uma direção de classe que se exerce no contexto de uma política de alianças. Esta última não podia basear-se em simples interesses conjunturais, e sim em interesses comuns a longo prazo. Isso significa que é necessário individualizar as “forças motrizes” da revolução, sua base de massa popular […].


			*** Essa hegemonia se ganha na luta. […] Luta política, mas também ideológica […] (BUCI-GLUCSMANN, 1980, p. 232 e 233).


			Mas as formulações de Lenin e Gramsci não podem ser simplesmente equiparadas, até porque ambos estavam inseridos em situações diferentes, em sociedades distintas (uma oriental a outra ocidental), enfim, em circunstâncias históricas e políticas particulares. Portanto:


			[…] esses três aspectos não deixarão de assumir um caráter novo, a partir do momento em que a hegemonia não é mais situada em relação a uma “revolução democrático-burguesa conseqüente” (digamos 1905 e fevereiro de 1917), mas com relação à dialética democracia/revolução proletária e à ditadura do proletariado (BUCI-GLUCKSMANN, 1980, p. 233).


			A aproximação do conceito de hegemonia para Gramsci e Lenin apresenta nuances e divergências que demarcam suas especificidades.


			Os pontos consonantes seriam: a importância que Gramsci reconhece também ao caráter econômico e não só político, concebendo o Estado como junção da sociedade política e sociedade civil, desenvolvendo, dessa forma, a análise leninista do termo; a retomada de Gramsci a noção de partido de Lenin, que legitima o peso da questão intelectual no sistema hegemônico; a importância que Gramsci também reconhece ao papel dos grupos aliados como apoio a classe fundamental na construção hegemônica e o papel da classe operária tão mais crescente quanto for a sua base aliada.


			O conceito gramsciano de hegemonia está, pois, bastante próximo do de Lenin. Entretanto, ambos divergem em um ponto capital: a preeminência da direção cultural e ideológica. Lenin, em seus escritos sobre a hegemonia, insiste sobre seu aspecto puramente político; o problema essencial para ele é a derrubada, pela violência, do aparelho do Estado; a sociedade política é o objetivo e, para atingi-lo, uma prévia hegemonia política é necessária; hegemonia política, porque a sociedade política é mais importante, em suas preocupações estratégicas, do que a civil; assim, desta ele só retém o aspecto político. E com maior razão na medida em que, como vimos, a sociedade civil é muito débil na Rússia (PORTELLI, 2002, p. 78).


			A divergência entre a acepção leninista de hegemonia e a gramsciana está, portanto, no peso dado à sociedade política e à sociedade civil. A sociedade russa em que Lenin vivia apresentava uma diferença crucial em relação a sociedade na qual Gramsci estava inserido – o que justifica o elemento que distingue a concepção de hegemonia para cada um deles – o peso da sociedade política. 


			Na sociedade berço de Lenin o aparato do governo regia mais pelo domínio que pelo consenso, isto é, a sociedade política era mais forte que a sociedade civil. Por isso Lenin atribuía maior peso a sociedade política, pois, naquele caso, a derrubada do aparelho do Estado era uma estratégia válida para a ascensão do proletariado, rumo a construção de uma nova ordem. O uso da força, mesmo que temporário, era artigo de primeira necessidade (COUTINHO, 2007; PORTELLI, 2002; GRUPPI, 2000).


			Para Gramsci, que está no Ocidente, inserido em uma sociedade civil muito mais forte, é necessária outra estratégia política, no anseio de evitar novas derrotas das forças populares. As imbricações históricas, mais do que só circunstanciais, encaminharam a conceituação de Gramsci sobre hegemonia para outro viés, inclusive na tentativa de explicar a razão das derrotas das lutas proletárias no Ocidente. 


			Justamente por essa visão é que Gramsci não concebia a hegemonia como uma “ditadura do proletariado”. Seu estudo legitima a importância do alcance da dirigência ideológica e cultural como primeira base para a direção política.  


			A compreensão crítica de si mesmo é obtida, portanto, através de uma luta de “hegemonias” políticas, de direções contrastantes, primeiro no campo da ética, depois no da política, atingindo, finalmente, uma elaboração superior da própria concepção do real. A consciência de fazer parte de uma determinada força hegemônica (isto é, a consciência política) é a primeira fase de uma ulterior e progressiva autoconsciência, na qual teoria e prática finalmente se unificam (GRAMSCI, 2007, Q 8, §12, p. 1385). 


			Com a difusão de sua ideologia em outras classes sociais, portanto, com o alargamento da base social, quando essa ideologia tiver alcançado o “senso comum”, quando os interesses forem partilhados, a chegada ao poder estará mais eminente. E não apenas a posse, mas a manutenção do poder. Por isso, no artigo Per uma preparazione ideologica di massa, publicado no La sezione di agitprop del PC na edição de abril-maio de 1925 e no Lo stato operaio na edição de março-abril de 1931, Gramsci (2008, p. 213) enfatiza: “A preparação ideológica de massa é assim uma necessidade da luta revolucionária, é uma das condições indispensáveis da vitória”. A real dirigência proletária passa pela construção da hegemonia proletária.


			Em uma carta, escrita em 2 de maio de 1932, destinada à sua cunhada Tatiana, Gramsci expõe o que compreende ser a importância do conceito de hegemonia: “tornou-se antes possível afirmar que o traço essencial da mais moderna filosofia da práxis consiste justamente no conceito histórico-político de ‘hegemonia’” (GRAMSCI, 1987b, p. 110-111).


			A hegemonia está sob a base constituída pela educação, já que é pela “elevação cultural” dos trabalhadores que se estabelecerá o alicerce necessário a consciência de classe e a construção da liderança proletária, não por meio efusivamente coercitivo, mas por consenso, por apreensão dos valores de um grupo como coletivos.


			Como afirma Gramsci (2007, Q10, §44, p. 1331), “toda relação de ‘hegemonia’ é necessariamente, uma relação pedagógica”; e é nesse sentido que ela deve ser entendida e construída. Dentro de um plano de ação para uma nova concepção de mundo, em primeiro lugar, e para a construção de um novo mundo, em segundo.


			A hegemonia seria o objetivo maior a ser alcançado com a educação e o artifício necessário para a obtenção de uma nova construção política e social. Apenas com a obtenção da hegemonia a classe trabalhadora se tornaria dirigente e a consolidação de uma nova ordem estaria pautada.


			Ditadura x hegemonia na perspectiva gramsciana


			Gramsci concebe uma diferenciação crucial entre hegemonia e ditadura. A hegemonia rege a sociedade pelo consenso e a ditadura rege pela coerção, pela violência. A esse respeito nos diz Coutinho:


			[…] parece-me clara a distinção que Gramsci faz entre, por um lado, hegemonia/direção/consenso, e, por outro, dominação/ditadura/coerção: os primeiros três termos teriam sua base material na sociedade civil, nos aparelhos “privados” de hegemonia, enquanto a base material dos segundos seria o Estado em sentido estrito, ou seja, os aparelhos burocráticos e repressivos (COUTINHO, 2007, p. 249).


			Na ditadura o poder está nas mãos de um grupo não necessariamente hegemônico e é pela coerção e violência que ele se estabelece. Não necessariamente ocorre a internalização dos valores da classe que detém o poder pelo senso comum. A ideologia das classes subalternas é censurada e os meios e espaços de difusão dessas ideias e valores são reprimidos. A liberdade de opinião é negada. Os meios de comunicação de massa e os aparelhos ideológicos do Estado difundem o que representa seus interesses. A voz popular é calada.
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